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ASHINGTON — O 
governo brasileiro e 
o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) assenta-
ram ontem a pedra funda-
mental do acordo que levará 
a instituição a coordenar 
uma linha de crédito de pelo 
menos US$ 30 bilhões ao 
País em apoio a um ambicio-
so programa de reforma es-
trutural do regime fiscal bra-
sileiro, que o presidente Fer-
nando Henrique Cardoso 
prometeu executar antes de 
ser reeleito. 

"Vencemos mais uma eta-
pa importante", disse o se-
cretário-executivo do Minis-
tério da Fazenda, Pedro Pa-
rente, que regressou ontem à 
noite a Brasília, depois de 
quatro dias de conversações 
com o FMI, que classificou 
de "eminentemente técni-
cas". A meta central do es-
forço fiscal é produzir saldos 
primários de 2,6% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) em 
1999, 2,8% em 2000 e 3% em 
2001 no orçamento consoli-
dado do setor público. Este 
engloba as contas do gover-
no federal e do Banco Cen-
tral, dos 26 Estados e do Dis-
ftito Federal, de mais de 
5.500 municípios, da Previ-
dência Social e das empresas 
que continuam sob o contro-
lei do poder público. 

Parente informou que o go-
verno e o FMI chegaram 
também a um completo en-
tendimento sobre o que cha-
mou de "o ponto de partida" 
do programa, "com todos os 
detalhes e projeções". Isso é 
importante, ressaltou, por-
que significa que os técnicos 
dos dois lados estarão olhan-
do para os mesmos números 
no momento de 
início do pro-
grama e usarão 
um critério mu-
tuamente acor-
dado para ava-
liar o progresso 
em sua execu-
ção. 

De 
C-0-111 31111—COMU- 
nicado conjun- 
to divulgádo ontem à tarde, 
"a direção do FMI concor-
dou com a posição das auto-
ridades brasileiras de que, 
dentro do quadro de refor-
mas estruturais, um progra-
ma fiscal de três anos, geran-
do superávits de 2,6% do 
PIB em 1999, 2,8% em 2000 
e 3% em 2001 atingiria o ob-
jetivo do governo de estabili-
zar a relação entre a dívida 
líquida consolidada do setor 
público e o PIB no ano 
2000". 

A linguagem cuidadosa da 
declaração traduz a preocu-
pação política tanto do go-
verno como da direção do 
FMI de realçar que o progra- 

ma de ajuste fiscal é de auto-
ria exclusiva do Brasil e ca-
be primordialmente também 
ao País definir as medidas 
necessárias para alcançar as 
metas estipuladas. O pró-
prio Pedro Parente enfati-
zou esse ponto: "Nós sabe-
mos o quanto é relevante, de 
uma vez por todas, equacio-
nar a situação fiscal para 
sustentar a estabilidade que 
foi conquistada a tão duras 
penas." O comunicado infor-
mou que "prosseguem as dis-
cussões com o objetivo de al-
cançar em breve um acordo 
sobre o programa detalha-
do". 

O ministro da Fazenda, Pe-
dro Malan, levou ontem ao 

presidente Fer-
nando Henri-
que Cardoso a 
proposta do 
programa fis-
cal, apresentan-
do seus traços 
principais ao 
País. O anún-
cio dos deta-

-lhes do- progra-
ma é esperado 

para a semana que vem e de-
verá provocar uma pronta e 
positiva resposta da comuni-
dade financeira internacio-
nal, a começar pelo FMI. 

O secretário-executivo do 
Ministério da Fazenda não 
quis falar sobre o montante 
ou a estrutura da linha de 
crédito que o País deverá re-
ceber. "O ministro Malan es-
tá tratando dessa parte em 
contatos com os outros orga-
nismos multilaterais e com 
os governos do Grupo dos Se-
te." Durante sua estada em 
Washington, o secretário-
executivo fez uma visita ao 
Departamento do Tesouro, 
que vem tendo uma partici  

ções, o para- 
naense Caio Koch-Weser. 

Funcionários do Banco 
Mundial e do Banco Intera-
mericano de Desenvolvimen-
to participaram das consul-
tas da missão brasileira com 
o FMI. A presença das duas 
instituições é importante 
porque elas pretendem ter 
um papel novo nesse tipo de 
ajuste fiscal, reforçando seu 
suporte financeiro para pre-
servar e ampliar os progra-
mas sociais que já financiam 
no prineiralmen te-
nas áreas de educação, saú-
de e de combate à pobreza. 

Em entrevista coletiva que 
deu há duas semanas, o pre-
sidente do Bird, James Wol-
fensohn, informou que sua 
instituição "não fornecerá li-
quidez", mas sim recursos 
para assegurar que os inves-
timentos na área social, que 
normalmente são sacrifica-
dos nos ajustes fiscais, e des-
ta vez serão não apenas pre-
servados como ampliados. 

Parente evitou comentar 
informações que circularam 
ontem no mercado, segundo 
as quais dois terços do esfor-
ço fiscal virão dos cortes de 
gastos e um terço, do aumen-
to de impostos. De acordo  

funcionários públicos e o au-
mento da Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação 
Financeira (CPMF) para 
0,3% dariam um total de 
US$ 8 bilhões em receita adi-
cional por ano. 

"Não posso falar em medi-
das específicas porque elas 
ainda estão em discussão no 
governo brasileiro", disse. 

O anúncio detalhado das 
medidas necessárias para 
realizar as metas do progra-
-ma 'es.tá previsto para o- iní-
cio da semana que vem. A di-
vulgação des-
sas medidas po-
deria prejudi-
car candidatos 
aos governos es-
taduais que dis-
putam o segun-
do turno e es-
tão mais com-
prometidos 
com a estraté-
gia de discipli- 
na fiscal de Brasília. 

Além disso, a definição de 
várias dessas medidas depen-
de ainda de consultas que o 
presidente e sua equipe eco-
nômica farão nos próximos 
dias com as principais lide-
ranças do Congresso Nacio- 

nal, disseram 
as mesmas fon-
tes. Uma vez 
definidas as me-
didas que o go-
verno brasilei-
ro adotará pa-
ra artingir o ob-
jetivo, a missão 
brasileira retor-
nará a Wa-

shington para finalizar as ne-
gociações com o Fundo. 

O anúncio do programa, a 
partir da semana que vem, 
deverá ser recebido com 
uma forte manifestação de 
apoio da comunidade finan-
ceira internacional e do 

FMI, sob a forma de um im-
portante aporte de crédito 
ao Brasil, estimado pelo mer-
cado em pelo menos US$ 30 
bilhões, tão logo sejam con-
cluídas as negociações. 

O secretário do Ministério 
da Fazenda informou que o 
montante e a composição do 
apoio financeiro internacio-
nal estão sendo discutidos 
por Malan com os dirigentes 
dos organismos multilate-
rais de crédito e os governos 
do Grupo dos Sete, que reú-
ne os países mais ricos do 
mundo. 

■ Mais informações nas páginas 3 e 4 
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pação crucial na montagem 
do suporte financeiro ao Bra-
sil. Ele fez um relato sobre 
os progressos dos entendi-
mentos com o FMI ao vice-
secretário-ad- 
junto do Tesou- 
ro para Asia, 
Américas e Afri- 	PAR 
ca, Daniel M. 
Zelicow. Paren- 	EVITOU 
te reuniu-se 
também com o 	DA OR 
vice-presidente 
do Banco Mun- 	DOS C 
dial para Opera- 	

com essas versões, uma par-
te importante da economia 
ocorrerá na rubrica "outras 
despesas correntes" (OCC) 
do Orçamento do Tesouro 

Nacional. 
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